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E;CELEN7Ë66IMO 6ENHOR A8DI7OR PRE6IDEN7E DO 68PERIOR 7RIB8NAL DE

J867IdA DO J8DÐ

A  PROC8RADORIA DA J867IdA DE6POR7I9A,  por  seu  representante

signatário, no uso de suas atribuio}es, com fundamento nos artigos 21 e 22 do Cydigo

Brasileiro de Justioa Desportiva, vem, respeitosamente, j presenoa de Vossa Excelrncia,

oferecer DENÒNCIA contra:

ALE66ANDRO PANI7= P8GLIA,  ex-presidente da Federaomo Paulista de

Jud{, por infraomo ao quanto estabelecido no art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa

Desportiva;

AN7ONIO CARLO6  ME6Q8I7A, presidente da antiga Comissmo Eleitoral

e Assessor do Delegado Regional da Capital, por infraomo ao quanto estabelecido no art.

223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva;

MARCO A8ReLIO 8CHIDA,  membro  da  antiga  Comissmo  Eleitoral  e

Coordenador Tpcnico da 1� Delegacia da FPJ, por infraomo ao quanto estabelecido no

art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva;

FERNANDO IKEDA,  membro  da  antiga  Comissmo  Eleitoral  e  da  1�

Delegacia  da  FPJ,  Coordenador  de  Oficiais  Tpcnicos,  por  infraomo  ao  quanto

estabelecido no art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva;

�



IARA 7IB­E6, funcionária da FPJ, por infraomo ao quanto estabelecido no

art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva;

ADIB BI77AR J8NIOR,  funcionário  da  FPJ,  por  infraomo  ao  quanto

estabelecido no art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva;

J8LIO 6AKAE <OKO<AMA, presidente do TJD da FPJ, por infraomo ao

quanto estabelecido no art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva.

I- IN7ROD8d­O  

1. Como p  de  conhecimento  desse  E.  Superior  Tribunal  de  Justioa  Desportiva,

entidades  filiadas  j  Federaomo  Paulista  de  Jud{,  quais  sejam,  ³Instituto  Camaradas

Incansáveis  ±  ICI´  e  ³Associaomo  Projeto  Bud{  De  Artes  Marciais´,  propuseram

Processo  de  Conhecimento  c/c  pedido  de  Tutela  de  Urgrncia  de  Intervenomo

(administraomo provisyria) perante essa E. Corte.

2. No  procedimento,  proposto  com  fundamento  no  artigo  6�  do  Estatuto  da

Confederaomo Brasileira de Jud{ ± CBJ e no artigo 71 do Estatuto da Federaomo Paulista

de Jud{, as filiadas apontaram insatisfaomo com o andamento da marcha eleitoral do

vindouro pleito da entidade, referindo-se a graves violao}es j Lei n� 9.615/98, que per

se macularam a legalidade do pleito.

3. Dentre as violao}es, demonstraram a existrncia de: (i) defeitos na formaomo da

Comissmo  Eleitoral  e  do  Conselho  Fiscal;  (ii)  inelegibilidades  de  candidatos  por

ausrncia de prestaomo de contas; (iii)  ybices na conduomo do pleito que dificultam o

acesso js informao}es por parte das filiadas autoras do procedimento, que integram a

chapa tida como oposicionista; (iv) decis}es da comissmo eleitoral que impedem maior

exerctcio  democrático  do  pleito,  tais  como  a  escolha  por  eleio}es  presenciais  em

detrimento da modalidade virtual.

4. Ademais,  no  requerimento  formulado  a esse  E.  Superior  Tribunal  de  Justioa

Desportiva do Jud{, tambpm, demonstrou-se que o mandato do entmo presidente da FPJ,

Sr.  ALE66ANDRO PANI7= P8GLIA, ora denunciado, expirara no dia 31 de maroo p.p.,

deixando acpfala a entidade de administraomo do jud{ paulista.
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5. Face j gravidade da situaomo trazida ao conhecimento dessa E. Corte Superior, o

Eminente Presidente lanoou mmo de irreprochável decismo na qual:

(i) reconheceu a competrncia dessa Corte como Jutzo Arbitral para analisar a

demanda; 
(ii) tendo  em  vista  o  fato  de  que  a  entidade  se  quedava  acpfala,  nomeou

interventor,  outorgando-lhe os  poderes  de  representar  a  entidade,  ordenar

despesas,  pagar  salários,  e  todos  os  demais  previstos  no  artigo  45  dos

Estatutos  da  FPJ,  em  especial  organizar  e  realizar  as  eleio}es  para

Presidente,  1�  Vice-presidente,  2�  Vice-presidente,  3�  Vice-presidente  e

Conselho Fiscal, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sem prejutzo de

ulterior renovaomo, a critprio deste jutzo arbitral; e
(iii) instalou o competente  Painel Arbitral para se avaliar a  tutela de urgrncia

concedida,  ratificando-a,  modificando-a  ou  revogando-a,  bem  como  para

funcionar,  em especial,  ³para avaliar,  ratificar ou revogar as disposio}es

eleitorais que forem editadas pelo Interventor´.

6. Em 2 de abril de 2021, os denunciados foram comunicados pelo i. Interventor

Dr.  Caio  Pompeu  Medauar  de  Souza  do  r.  decisum.  Na  comunicaomo,  requereu  a

publicaomo no site e a colaboraomo para que fosse posstvel o cumprimento dos prazos e

obrigao}es  estipuladas.  Ademais,  apontou-se  a  necessidade  de  que  as  decis}es  e

documentos oficiais fossem publicados no website da entidade paulistana.

7. Ato conttnuo, em 6 de abril p.p., foi publicada Diário Oficial do Estado de Smo

Paulo a Resoluomo de Intervenomo 001/2021, que se colaciona:
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8. Entretanto,  nmo obstante a competrncia desse E. Superior Tribunal de Justioa

para funcionar como competente Jutzo Arbitral para analisar a demanda, os denunciados

ignoraram o teor da r. decismo, deixando de cumpri-la, bem como abstendo-se de se

submeterem ao quanto estabelecido na resoluomo n� 001/2021, no art. 6� do Estatuto da

Confederaomo Brasileira de Jud{ e no art. 71 do Estatuto da Federaomo Paulista de Jud{.

9. Os fatos acima expostos foram objeto de den~ncia, com pedido de suspensmo

preventiva,  oferecida  contra  ALE66ANDRO  PANI7=  P8GLIA,  AN7ONIO

CARLO6  ME6Q8I67A,  MARCO  A8ReLIO  8CHIDA,  FERNANDO  IKEDA,

ANGeLICA MA<8MI, CEL6O DE ALMEIDA LEI7E, ADIB BI77AR JÒNIOR

H J8LIO 6AKAE <OKO<AMA, nos autos do Processo n� 03/2021-JD.

10. Submetida j apreciaomo do Eminente Presidente desse E. Superior Tribunal de

Justioa Desportiva, em 22 de abril de 2021, foi proferida a seguinte decismo:
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³(«)  Conforme  largamente  e[posto  na  e[ordial,  os  ora

Denunciados trm atuado, de forma recalcitrante, em desconhecer

o regramento normativo interno do sistema desportivo do Jud{,

ignorando decis}es emanadas deste STJD. 

A despeito disso, que se revela grave, seguramente, ainda assim

nota-se  que  um dos  Denunciados  (Sr.  J~lio  Sakae  Yokohama)

funciona como patrono da Federaomo Paulista de Jud{, em aomo

judicial,  malgrado  seja  o  Presidente  do  Tribunal  de  Justioa

Desportiva.  Uma total  confusmo  de pappis  e  miss}es,  que nmo

deveria  ocorrer,  em  desalinho  com  as  determinao}es  legais

emanadas da pryprio Lei n� 9.615/1998.

Colhe-se,  ainda,  do  que  narra  a  Den~ncia  que  todos  os

Denunciados trm atuado conjunta e firmemente para vulnerar e

vilipendiar  o  conjunto  normativo  dos  Estatutos  da  CBJ,

ordenamento ao qual esti adstrita e vinculada a FPJ, sobretudo

foroando a reali]aomo de eleio}es,  mesmo sem estes dirigentes

terem mandato vigente e em contrariedade, rediga-se, j decismo

emanada deste e. STJD. 

O  artigo  35  do  CBJD  p  objetivo  e  direto  ao  estabelecer  a

possibilidade  de  aplicar  a  suspensmo  preventiva  quando  a

gravidade  do  ato  infracional  a  justifique,  ou,  ainda,  em

e[cepcionais hipyteses e fundada necessidade. 

As  provas  carreadas  ao  presente  feito,  mesmo  em  sede  de

prelibaomo  ao  qual  se  encontra,  revelam  que  a  SUSPENS­O

PREVENTIVA  p  medida  de  utilidade  e  necessidade  no  caso

concreto. 

Nota-se  que  a  atuaomo  dos  Denunciados  poderi  implicar  em

risco j harmonia do sistema desportivo do jud{,  quando, sem

qualquer  esteio  legal  ou  plaustvel  justificativa  (inclusive,  sem

qualquer lastro atp mesmo em decis}es judiciais), agem de todo o

modo para  reali]ar  eleio}es,  mesmo sem mandato  (repise-se),

ignorando a e[istrncia de intervenomo na FPJ, desconsiderando

por  completo  o  rol  de  normas  jurtdicas  as  quais  estmo

vinculados. 
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Ignoram  solenemente  qualquer  disposiomo  que  nmo  seja  o

comando da sua prypria vontade, como se agissem sempre ao seu

bel pra]er. 

Em  jui]  sumirio  de  cogniomo,  sem  precisar  imiscuir-se

demasiadamente  na  prova  ji  prp-constitutda,  nota-se  que  a

medida  e[cepcional  que  se  decreta  p  necessiria  e  de  urgente

aplicaomo. Por tudo quanto e[posto, determino a SUSPENS­O

PREVENTIVA  pelo  pra]o  de  30  (trinta)  dias  dos  Senhores

ALESSANDRO  PANITZ  PUGLIA,  ANTONIO  CARLOS

MESQUITA, MARCO AUReLIO UCHIDA, FERNANDO IKEDA,

IARA  TIB­ES,  ANGELICA  MAYUMI,  CELSO  DE  ALMEIDA

LEITE,  ADIB BITTAR JUNIOR e JULIO SAKAE YOKOYAMA

(...)´.

11. Contudo,  em  que  pese  estarem  preventivamente  suspensos,  os  denunciados

levaram j efeito a realizaomo da Assembleia Geral Eletiva, no dia 23 de abril de 2021,

conforme noticiado pelo i. Interventor (Processo n� NI 002/2021-JD) e divulgado por

meio  de  matpria  veiculada  no  site  da  prypria  Federaomo  Paulista  de  Jud{

(https://fpj.com.br/com-98-dos-votos-validos-chapa-avanca-judo-paulista-vence-

eleicao-na-fpjudo/), o que configura flagrante descumprimento da decismo proferida pela

Justioa Desportiva.

12. Por fim, imperioso registrar que a supramencionada den~ncia foi devidamente

julgada pela 1�  Comissmo Disciplinar Nacional,  que,  em 30 de abril  de 2021,  assim

decidiu (Processo n� 03/2021-JD):

͞DECISÃO͗  AcŽƌdam  ŽƐ  AƵdiƚŽƌeƐ  deƐƚa  Egƌégia  ϭǐ  CŽmiƐƐãŽ

DiƐciƉlinaƌ NaciŽnal dŽ SƵƉeƌiŽƌ TƌibƵnal de JƵƐƚiça DeƐƉŽƌƚiǀa dŽ

JƵdƀ͕  eǆceƉciŽnalmenƚe  ƉŽƌ  ǀideŽcŽnfeƌência͕  medianƚe

ƚƌanƐmiƐƐãŽ Ɖela inƚeƌneƚ͕ ƉŽƌ inƚeƌmédiŽ da  feƌƌamenƚa ZOOM͕

ƉŽƌ UNANIMIDADE em jƵlgaƌ imƉƌŽcedenƚe a denƷncia

da imputação no art.  ͸͹ͷ do CBJD Ɖaƌa  abƐŽlǀeƌ  ŽƐ

denƵnciadŽƐ͗ ALESSANDRO PANITZ PUGLIA, ex-Presidente da

Federação  Paulista  de  Judô,    ANTONIO CARLOS  MESQUITA,
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membro da antiga Comissão Eleitoral e Assessor do Delegado

Regional  da  Capital,  MARCO  AURÉLIO  UCHIDA,  membro  da

antiga  Comissão  Eleitoral  e  Coordenador  Técnico  da  ͷ͔

Delegacia  da  FPJ,  FERNANDO  IKEDA,  membro  da  antiga

Comissão  Eleitoral  e  da  ͷ͔  Delegacia  da  FPJ,  IARA  TIBÃES,

funcionária da Federação Paulista de Judô, ANGELICA MAYUMI,

funcionária da Federação Paulista de Judô, CELSO DE ALMEIDA

LEITE,  funcionário  da  Federação  Paulista  de  Judô,  ADIB

BITTAR JUNIOR, funcionário da Federação Paulista de Judô, e

JULIO SAKAE YOKOYAMA, presidente do TJD da FPJ; e, também

por unanimidade em julgar procedente as denúncias

imputadas no art. ͷͿͷ, II e seus Țͷ͕ e  Ț͸͕ c/c o art.

ͷ;͹  do  CBJD,  lastreado  no  art.  ͼ͕  do  Estatuto  da

Confederação  Brasileira  de  Judô  e  art.  ͽͷ  do  Estatuto  da

Federação Paulista de Judô, e ainda por MAIORIA em julgar

procedente  as  denúncias  imputadas  no  art.  ͸͸͹

parágrafo do CBJD,  por  descumprimento  da  resolução  n͕

ͶͶͷ/͸Ͷ͸ͷ, emanada do interventor, diante do voto divergente,

do  ilustre  Auditor  Dr.  Gilson  Goulart  Júnior, e,  para

CONDENAR͗  ALESSANDRO  PANITZ  PUGLIA,  ex-Presidente

da Federação  Paulista  de  Judô,  por  unanimidade,  a  pena  de

multa  de  R͈ͷͶ.ͶͶͶ,ͶͶ  (dez  mil  reaisȌ,  com  a  suspensão

automática  enquanto  perdurar  o  descumprimento,  por

maioria,  pena  suspensão  de  ͷ;Ͷ  (cento  e  oitentaȌ  dias;

ANTONIO  CARLOS  MESQUITA,  membro  da  antiga  Comissão

Eleitoral e Assessor do Delegado Regional da Capital, MARCO

AURÉLIO  UCHIDA,  membro  da  antiga  Comissão  Eleitoral  e

Coordenador  Técnico  da  ͷ͔  Delegacia  da  FPJ,  e  FERNANDO

IKEDA, membro da antiga Comissão Eleitoral e da ͷ͔ Delegacia

da FPJ, a unanimidade, a pena de multa de R͈͹.ͶͶͶ,ͶͶ (três mil

reaisȌ,  com  a  suspensão  automática  enquanto  perdurar  o

descumprimento,  e,  por  maioria,  a  pena  suspensão  de  ͿͶ
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(noventaȌ dias;  para IARA TIBÃES,  funcionária da Federação

Paulista de Judô, ANGELICA MAYUMI, funcionária da Federação

Paulista  de  Judô,  CELSO DE ALMEIDA LEITE,  funcionário da

Federação  Paulista  de  Judô,  e  ADIB  BITTAR  JUNIOR,

funcionário da Federação Paulista de Judô, estes, substituindo a

pena de multa por pena de ADVERTÊNCIA e,  por  maioria,  a

pena suspensão de ͿͶ (noventaȌ dias; também condenar JULIO

SAKAE YOKOYAMA, presidente do TJD da FPJ, por unanimidade,

a  pena  de  multa  de  R͈  ;.ͶͶͶ,ͶͶ  (oito  mil  reaisȌ,  com  a

suspensão automática enquanto perdurar o descumprimento, e,

por  maioria  a  pena  suspensão  de  ͷ͸Ͷ  (cento  e  vinteȌ  dias.

Devendo comprovar nos autos do Processo o cumprimento da

referida obrigação pecuniária no prazo de Ͷͽ (seteȌ dias, sob

pena das medidas previstas no Art. ͸͸͹ do CBJD (...Ȍ”.

13. Tratam-se  de  circunstkncias  fáticas  de  evidente  gravidade  que  configuram

conduta infracional, consoante restará a seguir melhor delineado.

II- DA INFRAd­O AO Q8AN7O E67ABELECIDO NO AR7.  223  DO CÏDIGO  

BRA6ILEIRO DE J867IdA DE6POR7I9A  

14. Consoante  demonstrado  no typico  anterior,  em 22 de  abrail  de  2021,  os  ora

denunciados  foram  suspensos  preventivamente  por  foroa  de  decismo  proferida  pelo

Eminente Presidente desse E. Superior Tribunal de Justioa Desportiva.

15. Contudo, conforme noticiado pelo i.  Interventor, nos autos do processo n� NI

002/2021-JD, ³mesmo com a decismo desta corte nomeando interventor, mesmo diante

da Resoluomo de Intervenomo 001/2021, referendada por esta corte,  e  publicada no

DOE em 13 de abril de 2021, a e[tinta comissmo eleitoral formada por Ant{nio Carlos

da Silva Mesquita, Fernando Ikeda e Marco Aurplio Uchida condu]iram Assembleia

Geral Eletiva em 23 de abril de 2021´.

16. Cabe  consignar  que  o  fato  foi  amplamente  divulgado  por  meio  de  nottcia

veiculada no site da prypria Federaomo Paulista de Jud{, da qual se extrai:
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³(«) A eleiomo histyrica marcou o fim da

era Francisco de Carvalho Filho j frente

do jud{  paulista  e  projetou os  dirigentes

Alessandro  Paniti]  Puglia,  Roberto  Joji

Shiba Kimura, Solange de Almeida Pessoa

Vincki e Sprgio Barrocas Le[ ao comando

da  maior  entidade  de  administraomo  do

jud{ nacional.
As  assembleias  de  prestaomo  de contas  e  eletiva  foram

comandadas pelo professor kodansha Ant{nio Carlos da

Silva  Mesquita,  presidente  da  comissmo  eleitoral  da

FPJud{,  composta  ainda  por  Fernando Ikeda  e  Marco

Aurplio Uchida, que acompanharam a AGO remotamente.

Compuseram  a  mesa  Adib  Bittar  J~nior,  coordenador

financeiro;  Iara  Regina  Tibaes,  secretiria  financeira;

Inicio  Hira\ama,  contador;  Arnaldo  Lui]  de  Queiro]

Pereira; membro srnior do conselho fiscal; o advogado

Alan  Camilo  Cararetti  Garcia,  que  atuou  como

secretariou  jurtdico;  e  Mirio  Man]atti  e  J~lio  Sakae

Yoko\ama,  que  participaram  como  votantes  (...)´.

(https://fpj.com.br/com-98-dos-votos-validos-chapa-

avanca-judo-paulista-vence-eleicao-na-fpjudo/)

17. Pois  bem.  Como  se  nmo  bastasse  a  proibiomo  de  realizaomo  da  mencionada

assembleia,  a  Comissmo Eleitoral,  já  extinta  por  decismo anterior,  formada pelos  ora

denunciados AN7ONIO CARLO6 DA 6IL9A ME6Q8I7A, FERNANDO IKEDA H

MARCO  A8ReLIO  8CHIDA,  conduziu  o  ato,  mesmo  estando  todos  os  seus

integrantes suspensos preventivamente na data de sua realizaomo.

18. Da mesma forma, verifica-se que os ora denunciados  IARA 7IB­E6, ADIB

BI77AR JÒNIOR H J8LIO 6AKAE <OKOAMA compuseram a mesa de trabalhos

na  mencionada  assembleia,  ignorando  o  impedimento  decorrente  da  decretaomo  da

suspensmo preventiva.

19. Por  fim,  merece  ser  destacada  a  conduta  perpetrada  pelo  ex-presidente

ALE66ANDRO PANI7= P8GLIA, o qual, nmo obstante ter cirncia da irregularidade
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da  realizaomo  da  assembleia,  bem  como  o  fato  de  estar  suspenso  preventivamente,

registrou e manteve candidatura, em total descaso e desrespeito j decismo da Justioa

Desportiva.

20. Nesta perspectiva, resta cristalino o descumprimento da decismo proferida pela

Justioa  Desportiva,  uma  vez  que  todos  os  denunciados  praticaram  atos  oficiais

referentes j modalidade desportiva enquanto suspensos preventivamente por foroa de

decismo proferida pelo Presidente desse E. Superior Tribunal de Justioa Desportiva.

21. No art. 223 do Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva, tipificou-se a conduta

daquele  que  deixa  de  cumprir  ou  retadar  o  cumprimento  de  decismo  da  Justioa

Desportiva.

22. In verbis:

Art.  223.  Deixar  de  cumprir  ou  retardar  o  cumprimento  de  decismo,
resoluomo,  transaomo  disciplinar  desportiva  ou  determinaomo  da  Justioa
Desportiva.
PENA: multa, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Parágrafo  ~nico.  Quando  o  infrator  for  pessoa  natural,  a  pena  será  de
suspensmo  automática  atp  que  se  cumpra  a  decismo,  resoluomo  ou
determinaomo, alpm de suspensmo por noventa a trezentos e sessenta dias e,
na reincidrncia, eliminaomo.

23. Excelrncias, os documentos que aliceroam a presente exordial demonstram de

maneira  cabal  o  descumprimento  pelos  denunciados  da  decismo  proferida  pelo

Presidente desse E. Superior Tribunal de Justioa Desportiva.

24. Parece evidente que os denunciados insistem em descumprir e ignorar tanto as

normas estatutárias como decis}es dessa E. Corte, em total desrespeito js instituio}es e

em total prejutzo j modalidade, j Federaomo Paulista de Jud{ e ao bom andamento do

procedimento arbitral instaurado.

25. Portanto,  mostra-se  configurada  a  conduta  tipificada  na  infraomo  disciplinar

prevista  no  art.  223,  do  Cydigo  Brasileiro  de  Justioa  Desportiva  por  todos  os

denunciados.

III- DO PEDIDO  
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26. Pelo exposto, a PROC8RADORIA DA J867IdA DE6POR7I9A protesta, desde logo,

pela produomo de todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente:

(i) a nottcia de infraomo manejada pelo i. Interventor, autuada sob o

n� NI 002/2021-JD, e documentaomo que a acompanhou;

(ii) a documentaomo carreada aos autos do Processo n� 03/2021-JD,

bem  como  as  respectivas  decis}es,  utlizando-os  como  prova

emprestada.

27. Ademais,  requer  o  recebimento  da  presente  DENÒNCIA,  com  a  consequente

citaomo  de  ALE66ANDRO PANI7= P8GLIA,  AN7ONIO CARLO6 ME6Q8I7A,  MARCO

A8ReLIO 8CHIDA, FERNANDO IKEDA, IARA 7IB­E6, ADIB BI77AR J8NIOR e J8LIO

6AKAE <OKO<AMA para que respondam aos termos articulados, sejam processados e,

ao final, condenados como incursos nas penas previstas no art. 223, parágrafo ~nico, do

Cydigo Brasileiro de Justioa Desportiva.

Florianypolis/SC, 07 de maio de 2021.

FHOLSH BUDQFR BRJGDQ
6XESURFXUDGRU-GHUDO GH JXVWLoD DHVSRUWLYD
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO JUDÔ 
 

 

 

Rh. 

 

Vieram-me conclusos os autos virtuais formandos por 

Denúncia, acompanhada de vasta documentação, de onde se extrai a imputação de 

violências ao arcabouço normativo jusdesportivo por parte dos Senhores 

ALESSANDRO PANITZ PUGLIA, ANTONIO CARLOS MESQUITA, 

MARCO AURÉLIO UCHIDA, FERNANDO IKEDA, IARA TIBÃES, 

ANGELICA MAYUMI, CELSO DE ALMEIDA LEITE, ADIB BITTAR 

JUNIOR e JULIO SAKAE YOKOYAMA. 

 

Depreende-se que estes têm atuação no âmbito do sistema 

desportivo do Judô brasileiro – uns na condição de dirigentes, outros, inclusive, 

membros da Justiça Desportiva-, portanto, submetidos ao regramento 

estabelecido não apenas pela Federação Internacional de Judô e da Confederação 

Brasileira de Judô, mas, também, aos ditames previstos no Código Brasileiro de 

Justiça Desportiva (CBJD).  

 

Tem-se, enfim, com clareza solar, que os ora Denunciados 

são submetidos à competência deste e. STJD do Judô, conforme se colhe da dicção 

do artigo 1°, incisos VI e VII, do CBJD.  

 

Feitas tais considerações primevas, à luz do artigo 79 do 

CBJD, observa-se que a prefacial acusatória faz descrição detalhada de diversos 

fatos, indica os dispositivos legais que foram infringidos pelos supostos autores e, 

por fim, qualifica-os adequadamente.  

 

Assim, portanto, RECEBO A DENÚNCIA. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO JUDÔ 
 

Em estrito cumprimento do que reza o artigo 78-A do CBJD, 

distribuo o feito para a 1ª Comissão Disciplinar Nacional, nomeando como relator 

o Auditor FERNANDO CABRAL FILHO, ao tempo em que designo que seja 

realizada sessão de instrução e julgamento no dia 30 de abril de 2021, às 10h, 

por meio de plataforma virtual a ser disponibilizada pela CBJ.  

 

À Secretaria deste Tribunal para providenciar as 

comunicações de estilo. 

 

Passo, agora, a analisar o pedido de suspensão preventiva 

formulado pela Procuradoria de Justiça Desportiva. 

 

Conforme largamente exposto na exordial, os ora 

Denunciados têm atuado, de forma recalcitrante, em desconhecer o regramento 

normativo interno do sistema desportivo do Judô, ignorando decisões emanadas 

deste STJD.  

 

A despeito disso, que se revela grave, seguramente, ainda 

assim nota-se que um dos Denunciados (Sr. Júlio Sakae Yokohama) funciona como 

patrono da Federação Paulista de Judô, em ação judicial, malgrado seja o 

Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva. Uma total confusão de papéis e 

missões, que não deveria ocorrer, em desalinho com as determinações legais 

emanadas da próprio Lei n° 9.615/1998. 

 

Colhe-se, ainda, do que narra a Denúncia que todos os 

Denunciados têm atuado conjunta e firmemente para vulnerar e vilipendiar o 

conjunto normativo dos Estatutos da CBJ, ordenamento ao qual está adstrita e 

vinculada a FPJ, sobretudo forçando a realização de eleições, mesmo sem estes 

dirigentes terem mandato vigente e em contrariedade, rediga-se, à decisão 

emanada deste e. STJD. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO JUDÔ 
 

O artigo 35 do CBJD é objetivo e direto ao estabelecer a 

possibilidade de aplicar a suspensão preventiva quando a gravidade do ato 

infracional a justifique, ou, ainda, em excepcionais hipóteses e fundada 

necessidade. 

 

As provas carreadas ao presente feito, mesmo em sede de 

prelibação ao qual se encontra, revelam que a SUSPENSÃO PREVENTIVA é 

medida de utilidade e necessidade no caso concreto.  

 

Nota-se que a atuação dos Denunciados poderá implicar em 

risco à harmonia do sistema desportivo do judô, quando, sem qualquer esteio legal 

ou plausível justificativa (inclusive, sem qualquer lastro até mesmo em decisões 

judiciais), agem de todo o modo para realizar eleições, mesmo sem mandato 

(repise-se), ignorando a existência de intervenção na FPJ, desconsiderando por 

completo o rol de normas jurídicas as quais estão vinculados.  

 

Ignoram solenemente qualquer disposição que não seja o 

comando da sua própria vontade, como se agissem sempre ao seu bel prazer. 

 

Em juiz sumário de cognição, sem precisar imiscuir-se 

demasiadamente na prova já pré-constituída, nota-se que a medida excepcional 

que se decreta é necessária e de urgente aplicação. 

 

Por tudo quanto exposto, determino a SUSPENSÃO 

PREVENTIVA pelo prazo de 30 (trinta) dias dos Senhores ALESSANDRO 

PANITZ PUGLIA, ANTONIO CARLOS MESQUITA, MARCO AURÉLIO 

UCHIDA, FERNANDO IKEDA, IARA TIBÃES, ANGELICA MAYUMI, 

CELSO DE ALMEIDA LEITE, ADIB BITTAR JUNIOR e JULIO SAKAE 

YOKOYAMA. 
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À Secretaria para efetivar as devidas comunicações às partes 

acima indicadas, à Confederação Brasileira de Judô, à Federação Paulista de Judô, 

ao Senhor Interventor Caio Medauar, ao Tribunal de Justiça Desportiva do Judô 

do Estado de São Paulo. 

 

Ante a urgência, esta decisão servirá como mandado e 

comunicação oficial, sem prejuízo daquela que vier fazer a Secretaria do Tribunal. 

 

Cidade do Salvador/BA, 22 de abril de 2021. 

 

MILTON JORDÃO  

Presidente do STJD do Judô 
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DECIÕES PROFERIDAS PELA                                                     

ͳª COMISSÃO DISCIPLINAR DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO JUDÔ

EM ͵Ͳ DE ABRIL DE ʹͲʹͳ.

Processo nι Ͳ͵-ʹͲʹͳ-JD: 

Denunciados: ALESSANDRO PANITZ PUGLIA, ANTONIO CARLOS MESQUISTA,
MARCO AURÉLIO UCHIDA, FERNANDO IKEDA, ANGÉLICA MAYUMI, CELSO DE
ALMEIDA  LEITE,  ADIB  BITTAR  JÚNIOR  e  JULIO  SAKAE  YOKOYAMA;  todos
denunciados com base nos artigos ͳͻͳ, inciso II,  e s, eus §ͳ͑ e §ʹ͑ c/c ͳͺ͵,
ʹ͵ͳ e ʹʹ͵, parágrafo, todos do CBJD.

DECISÃO: Acordam os Auditores desta Egrégia 1ª Comissão Disciplinar Nacional
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  Desportiva  do  Judô,  excepcionalmente  por
videoconferência,  mediante  transmissão  pela  internet,  por  intermédio  da
ferramenta  ZOOM,  por  UNANIMIDADE  em  julgar  improcedente  a
denúncia  da  imputação  no  art.  ʹ͵ͳ  do  CBJD para  absolver  os
denunciados:  ALESSANDRO  PANITZ  PUGLIA,  ex-Presidente  da  Federação
Paulista  de Judô,    ANTONIO CARLOS MESQUITA,  membro da antiga Comissão
Eleitoral e Assessor do Delegado Regional da Capital,  MARCO AURÉLIO UCHIDA,
membro da antiga Comissão Eleitoral e Coordenador Técnico da 1ª Delegacia da
FPJ, FERNANDO IKEDA, membro da antiga Comissão Eleitoral e da 1ª Delegacia da
FPJ, IARA TIBÃES, funcionária da Federação Paulista de Judô, ANGELICA MAYUMI,
funcionária da Federação Paulista de Judô, CELSO DE ALMEIDA LEITE, funcionário
da Federação Paulista de Judô,  ADIB BITTAR JUNIOR, funcionário da Federação
Paulista  de  Judô,  e  JULIO  SAKAE  YOKOYAMA,  presidente  do  TJD  da  FPJ;  e,
também  por  unanimidade  em  julgar  procedente  as  denúncias
imputadas no art. ͳͻͳ, II e seus §ͳ͑ e  §ʹ͑ c/c o art. ͳͺ͵ do CBJD,
lastreado no art.  6º do Estatuto da Confederação Brasileira de Judô e art. 71 do
Estatuto  da  Federação  Paulista  de  Judô,  e  ainda  por MAIORIA em  julgar
procedente  as  denúncias  imputadas  no  art.  ʹʹ͵  parágrafo  do
CBJD, por descumprimento da resolução nº 001/2021, emanada do interventor,
diante  do  voto  divergente,  do  ilustre  Auditor  Dr.  Gilson  Goulart  Júnior, e,  para

CONDENAR:  ALESSANDRO  PANITZ  PUGLIA,  ex-Presidente  da  Federação
Paulista de Judô, por unanimidade, a pena de multa de R$10.000,00 (dez mil reais),
com a suspensão automática enquanto perdurar o descumprimento, por maioria,
pena  suspensão de  180 (cento  e  oitenta)  dias;  ANTONIO  CARLOS  MESQUITA,
membro da antiga Comissão Eleitoral e Assessor do Delegado Regional da Capital,
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MARCO AURÉLIO UCHIDA, membro da antiga Comissão Eleitoral e Coordenador
Técnico da 1ª Delegacia da FPJ, e FERNANDO IKEDA, membro da antiga Comissão
Eleitoral e da 1ª Delegacia da FPJ, a unanimidade, a pena de multa de R$3.000,00
(três  mil  reais),  com  a  suspensão  automática  enquanto  perdurar  o
descumprimento,  e,  por  maioria,  a  pena  suspensão de  90 (noventa)  dias;  para
IARA TIBÃES,  funcionária  da Federação  Paulista  de  Judô,  ANGELICA MAYUMI,
funcionária da Federação Paulista de Judô, CELSO DE ALMEIDA LEITE, funcionário
da Federação Paulista de Judô, e ADIB BITTAR JUNIOR, funcionário da Federação
Paulista de Judô, estes, substituindo a pena de multa por pena de ADVERTÊNCIA e,
por  maioria,  a  pena  suspensão de  90 (noventa)  dias;  também  condenar  JULIO
SAKAE YOKOYAMA, presidente do TJD da FPJ, por unanimidade, a pena de multa
de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com a suspensão automática enquanto perdurar o
descumprimento,  e,  por maioria  a pena suspensão de 120 (cento e vinte)  dias.
Deǀendo  comproǀar  nos  aƵtos  do  Processo  o  cƵmprimento  da  referida  obrigação
pecƵniária no prazo de 07 (sete) dias, sob pena das medidas previstas no Art. 223
do CBJD͘ Foi reqƵerida a laǀratƵra de acórdão pela doƵta ProcƵradoria͘ Determinando
o início  do praǌo para  RecƵrso conforme determina  o  Art͘  ϭϯϴ͕  I  do  CBJD͕  após  a
comƵnicação das partes tão logo acostado aos aƵtos o acórdão͘  

Salvador – BA, Ͳͷ de maio de ʹͲʹͳ

Roberto Almeida de Araújo - Secretário
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Processo n° NI 002/2021-JD 

 
Notícia de Infração  

 

NOTICANTE: INTERVENTOR DA FEDERAÇÃO 
PAULISTA DE JUDÔ 

 

NOTICIADOS: ALESSANDRO PANITZ PUGLIA E 
OUTROS. 
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EXMO. SR. DR. MILTON JORDÃO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DESPORTIVA DO JUDÔ 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA, interventor 

nomeado da Federação Paulista de Judô, advogado inscrito na OAB/SP sob o 

n.162.565, vem, à presença de V. Exa. nos autos do Processo de 

Conhecimento com Pedido de Tutela de Urgência de Intervenção, proposto 

por Instituto Camaradas Incansáveis e outro em face de Federação Paulista 

de Judô e outro, em adendo à manifestação anterior, informar e requerer o 

quanto segue. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o 

direcionamento para o Sr. Presidente se dá, uma vez que es está noticiando 

novo descumprimento de decisão desta E. Corte, principalmente por parte do 

Sr. Alessandro Panitz Puglia. 

 

Mesmo com a decisão desta corte nomeando 

interventor, mesmo diante da Resolução de Intervenção 001/2021, 

referendada por esta corte, e publicada no DOE em 13 de abril de 2021, a 

extinta comissão eleitoral formada por Antônio Carlos da Silva Mesquita, 

Fernando Ikeda e Marco Aurélio Uchida conduziram Assembleia Geral Eletiva 

em 23 de abril de 2021, conforme publicado no site oficial da FPJ: 

https://fpj.com.br/com-98-dos-votos-validos-chapa-avanca-judo-paulista-

vence-eleicao-na-fpjudo/  

Conforme informação publicada no site da FPJ, 

participaram do citada reunião, travestida de assembleia, os Srs.  Adib Bittar 

Júnior, coordenador financeiro; Iara Regina Tibaes, secretária financeira; 

Inácio Hirayama, contador; Arnaldo Luiz de Queiroz Pereira; membro sênior 
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do conselho fiscal; o advogado Alan Camilo Cararetti Garcia, que atuou como 

secretariou jurídico; e Mário Manzatti e Júlio Sakae Yokoyama, que 

participaram como votantes. 

 

Alega, ainda a citada matéria, que a suposta eleição 

dos Srs. Alessandro Panitiz Puglia, Roberto Joji Shiba Kimura, Solange de 

Almeida Pessoa Vincki e Sérgio Barrocas Lex, além dos conselheiros eleitos 

José Paulo da Costa Figueiroa, Milton Nakamura e Renato Gomes Camacho 

como membros efetivos, e Mário Francisco Assis Júnior, Carlos Hayashida e 

Durval Pace, como suplentes. 

 

Inúmeras das pessoas supra mencionadas estavam 

suspensas preventivamente por esta E.Corte e serão julgadas pela Comissão 

Disciplinar, demonstrando tanto o descumprimento de decisões como o 

descaso com o procedimento arbitral.  

 

Assim, é imprescindível a tomada de medidas 

severas contra os envolvidos, requerendo o encaminhamento de tais 

informações para a Procuradoria da Justiça Desportiva para que tome as 

providencias cabíveis. 

 

Além do aspecto disciplinar supra, tal situação 

acaba por dificultar a atuação deste interventor, uma vez que que não tive 

acesso a documentos, à sede da entidade, tampouco às contas bancárias, de 

modo que, o prazo concedido para a conclusão da auditoria e para a 

organização das eleições não será suficiente.  

 

Ademais, necessário se esclarecer se, diante da 

suspensão preventiva de candidato presente em uma das chapas 

homologadas, o que faz necessário que a nova comissão eleitoral nomeada, 

que se reuniu virtualmente em 26 de abril de 2021, possa avaliar  a 

elegibilidade de todos os integrantes, tanto a luz do já mencionado, como em 

relação a prestação de contas da entidade.  

 

���



Informo, ainda, que o 1º Cartório de  Registro de 

Títulos e Pessoas Jurídicas de São Paulo – SP emitiu nota de devolução, não 

aceitando a priori o registro da decisão que nomeou o presente interventor 

nos seguintes termos:  

 

1º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e 

Civil de Pessoa Jurídica da Capital 

Rua Dr.Miguel Couto, 44 - Centro - CEP. 01008-010 - São 

Paulo/SP 

Tel.: (XX11) 3104-8770 - Email: oficial@1rtd.com.br - Site: 

www.1rtd.com.br 

Paulo Roberto de Carvalho Rêgo 

Oficial 

 

NOTA DE DEVOLUÇÃO 

Prenotação n. 553.723 

19352581 

Talão: 19.352.581-(PJ)          Data: 07/04/2021                  

Natureza: ATA ELETRÔNICA 

Apresentante: CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA 

Endereço: RUA QUINZE DE NOVEMBRO N. 251 

Contato: CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA 

Parte: FEDERACAO PAULISTA DE JUDO 

Depósito: R$ 0,00 

Com referência a documentação apresentada para 

avaliação, constatamos que seu registro depende do 

cumprimento da(s) seguinte(s) exigência(s): 

 

1. - Esclarecer o fundamento para averbação ora requerida, 

haja vista que s.m.j. a Decisão do Superior Tribunal de 

Justiça Desportiva do Judô, não é título hábil para a prática 

de nenhum ato registrário no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, salvo se acompanhado de ofício ou mandato 

judicial, na forma do disposto no item 35, do Capítulo 

XVIII, das Normas de Serviço dos Cartórios Extrajudiciais  

da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, 
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c/c artigos nos artigos 13, inciso I e 221, inciso IV, ambos 

da Lei 6.015/73, combinado com art. 45 da Lei 10.406/02; 

 

2. - Sem prejuízo do descrito acima, salientamos que: 

 

    2.1. - segundo os assentamentos desta serventia, o 

Presidente da Federação de Judô é o Sr. Francisco de 

Carvalho Filho, sendo o Sr. Alessandro Panitz Puglia Vice-

Presidente, conflitando com o descrito às fls. 04/05 da 

decisão; 

 

2.2. - juntar para análise, os documentos  declarado como 

anexo às fls. 7 da referida decisão em questão. 

 

    2.3. - os documentos apresentados para averbação, 

especialmente os que versem sobre alterações no quadro 

administrativo, devem informar a qualificação completa 

das partes, sendo para pessoa jurídica: - a denominação 

social da entidade, endereço da sede e o número do CNPJ; 

para pessoa física: - o nome completo, vedada a utilização 

de abreviaturas, os números do CPF. e RG; a 

nacionalidade, o estado civil, a filiação, a profissão, o 

domicílio, a residência e o endereço eletrônico (e-mail, 

whatsapp, etc), em face do disposto nos  artigos 1º e  2º do 

Provimento nº  61, de 17/10/2017,  do Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ; c/c Comunicado CG nº 178/2020, da 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, 

publicado no Diário da Justiça Eletrônico – Caderno 

Administrativo de 19/02/2020, às fls. 08. 

 

São Paulo, 22 de abril de 2021 

_________ 

Oseias Ferreira Nobre Filho 

Oficial Substituto 

COMUNICADO GC Nº 07/2020 

1/2 

2/2 
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Considerando o Provimento CG nº 07/2020 - 

http://www.tjsp.jus.br/cco/abrirConsulta.do, onde dispõe 

sobre medidas de prevenção a serem adotadas nos Serviços 

Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de São 

Paulo, contra a infecção pelo COVID-19, comunicamos: 

 

I - Eventuais dúvidas, referentes as notas devolutivas, 

poderão ser dirimidas através do endereço eletrônico: 

substitutos@1rtd.com.br, evitando-se o deslocamento a 

esta serventia. 

 

II - Horário de atendimento das 09:00h às 16:00h” 

 

Prestei os esclarecimentos, conforme cópia que ora 

segue, juntando documentos requeridos, reiterando a necessidade de 

encaminhamento de ofício desta corte ao Sr. Oficial de Registro, como forma 

de comunicação oficial.  

 

Por fim, cumpre informar que o Processo n. 

1033292-18.2021.8.26.0100, foi objeto de sentença através da qual a MM. 

Juíza da 15ª Vara Cível do Foro Central da Capital – SP, reconheceu a 

competência do STJD como Juízo arbitral, assim como a nomeação do 

interventor, conforme cópia da decisão que segue.  

 

Pelo exposto, é a presente para reiterar a 

necessidade de medidas urgentes, em vista do iminente descumprimento e 

afronta às decisões desta corte, fornecendo-se cópias dos documentos para 

o a Procuradoria de Justiça Desportiva para que tome as medidas disciplinares 

cabíveis.  

 

Outrossim, requer seja, encaminhada a presente 

para o Painel Arbitral, para conhecimento dos fatos e para que seja declarada 

e reforçada a invalidade da Assembleia realizada em 23 de abril de 2021, 

uma vez que realizada em desacordo com decisões desta corte e do 

interventor nomeado.  
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Reitera que seja oficiado Dr. Paulo Roberto de 

Carvalho Rêgo, Oficial do 1º Cartório de  Registro de Títulos e Pessoas 

Jurídicas de São Paulo – SP, com endereço na Endereço: R. Dr. Miguel Couto, 

44 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01008-010, telefone 11 

3104-8770, informando a nomeação do interventor e a suspensão das 

eleições, conforme publicação no Diário Oficial juntada na manifestação 

anterior, assim como informando a invalidade de qualquer assembleia que 

não autorizada por este Painel Arbitral. 

 

Requer, ainda, sejam esclarecidos os poderes 

conferidos à comissão eleitoral nomeada por este interventor, para que possa 

conduzir os trabalhos de forma efetiva e eficiente, inclusive diante da 

condenação de integrantes de chapas por descumprimento de decisões da 

Justiça Desportiva.  

 

Por fim requer seja avaliada a prorrogação da 

presente Intervenção por mais 45 dias.  

 

Cordialmente,  

São Paulo, 30 de abril de 2021. 

 
CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA 

OAB/SP 162565 

CAIO POMPEU 
MEDAUAR DE 
SOUZA:219947988
90

Assinado de forma digital 
por CAIO POMPEU 
MEDAUAR DE 
SOUZA:21994798890 
Dados: 2021.04.30 11:43:01 
-03'00'
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ILMO. SR. DR. OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTS E CIVIL DE PESSOA 
JURÍDICA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA DE DEVOLUÇÃO 
Prenotação n. 553.723 
19352581 
Talão: 19.352.581-(PJ)          Data: 07/04/2021                  
Natureza: ATA ELETRÔNICA 
Apresentante: CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA 
Endereço: RUA QUINZE DE NOVEMBRO N. 251 
Contato: CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA 
Parte: FEDERACAO PAULISTA DE JUDO 
 
 

CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA, interventor nomeado da 

FEDERAÇÃO PAULISTA DE JUDÔ - FPJ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 

62.348.875/0001-36, estabelecida à Rua Airosa Galvão, nº 45, Água Branca na cidade de São 

Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 05002-070, doravante mencionada simplesmente como 

FPJ, vem à presença de Vossa Senhoria, prestar os esclarecimentos requeridos conforme 

segue.  

 

1 – Decisão que se pretende registrar 

 

Com relação ao item 1 da nota de devolução, cumpre esclarecer 

que a Justiça Desportiva é  instituição prevista no artigo 217 da Constituição, gozando de 

autonomia e independência. No referido artigo, é reconhecida autonomia das entidades 

desportiva em relação a organização e funcionamento.  

 

Por esta razão as entidades filiadas à Federação Paulista de Judô, e 

esta como filiada à Confederação Brasileira de Judô – CBJ - reconheceram o Superior Tribunal 

de Justiça Desportiva (STJD) da modalidade como instância arbitral para dirimir conflitos entre 

as entidades, o que inclui a situação em questão, conforme precisto no no artigo 6º dos 
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Estatutos da Confederação Brasileira de Judô – CBJ1 e no artigo 712 do Estatuto desta 

Federação Paulista de Judô.  

 

O compromisso arbitral contido nos referitos estatutos é 

plenamente legal pois as entidades desportivas gozam de autonomia reconhecida pela 

Constituição da República, em seu artigo 217, I3 .  

 
1 ͞SEÇÃO I 
DA CLÁUSULA ARBITRAL 
 
Art. 6o - As Federações Filiadas e a CBJ elegem o Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, como órgão arbitral 
para dirimir quaisquer controvérsias de ordem associativa, cabendo ao órgão dirimir quaisquer conflitos decorrentes: 
... 
IX - das relações de ordem associativa e/ou desportiva entre a CBJ e qualquer de suas Federações Filiadas; 
... 
XI - das relações de ordem associativa e/ou desportiva entre as pessoas físicas e/ou jurídicas vinculadas às Filiadas da 
CBJ e esta; 
XII - das relações de ordem associativa e/ou desportiva entre as pessoas físicas e/ou jurídicas vinculadas às Federações 
Filiadas da CBJ e estas; 
XIII - das relações de ordem associativa e/ou desportiva entre as pessoas físicas e/ou jurídicas vinculadas às Federações 
Filiadas da CBJ; 
... 
§ 1º - As partes envolvidas com o Judô Brasileiro em razão deste Estatuto renunciam expressamente ao direito de 
buscar a tutela do Poder Judiciário para dirimir os conflitos conforme estabelecido no caput deste artigo, sujeitando-se 
ao que vier a ser decidido pelo Órgão Arbitral eleito no caput deste artigo. 
§ 2º - Para fins de arbitragem conforme o previsto no presente artigo, cada uma das partes envolvidas indicará um 
membro Auditor do STJD, cabendo a quem estabelecer a arbitragem, a primeira indicação do Árbitro e, após a 
indicação das partes, o Presidente do STJD indicará um terceiro membro que funcionará como Presidente da Câmara 
Arbitral. 
§ 3º - Em havendo três ou mais partes envolvidas na arbitragem, a indicação será feita de comum acordo e, não 
havendo consenso no prazo anotado, caberá ao STJD à indicação dos membros da Câmara Arbitral. 
§ 4º - Quando um grupo de interessados na Arbitragem litigar contra apenas um interessado ou vice e versa, caberá ao 
interessado individual indicar o árbitro e, ao grupo oposto de litigantes, indicar de comum acordo o segundo árbitro. 
§ 5º - Na hipótese no parágrafo anterior, em não havendo consenso entre o grupo de litigantes no prazo anotado, 
decairá do direito de indicar Árbitro, cabendo ao STJD a indicação do segundo Árbitro, sem prejuízo do direito de o 
litigante individual indicar o seu Árbitro dentre os membros do STJD. 
2 ͞CAPÍTULO XIV 
DA CLÁUSULA ARBIRAL DO STJ DA CBJ 
Art. 71. A FPJ reconhece o Superior tribunal de Justiça Desportiva do Judô como órgão arbitral para dirimir 
controvérsias surgidas entre si e a CBJ, entre seus filiados e entre os atletas, árbitros e dirigentes a si vinculados e a CBJ, 
comprometendo-se a submeter à arbitragem as matérias que dizem respeito a competência e de âmbito exclusivo da 
CBJ, quando envolverem outras federações filiadas e a CBJ. 
Parágrafo único. A FPJ e as pessoas físicas e jurídicas a ela filiadas ou vinculadas, obrigam-se a subscrever compromisso 
arbitral quando das hipóteses previstas no caput destĞ ĂƌƚŝŐŽ͘͟ 
 
3  CF/88 - Seção III - DO DESPORTO 
 Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, 
observados: 
 I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento; 
 II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos 
específicos, para a do desporto de alto rendimento; 
 III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 
 IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 
 § 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se 
as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei. 
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Portanto, é incontroversa a existência de Cláusula compromissória 

para a aceitação da arbitragem esportiva, uma vez que aprovada pela Assembleia Geral de 

ambas as entidades (FPJ e CBJ), sendo que, neste contexto, invocando tanto o final do mandato 

da Diretoria da Federação Paulista de Judô, como por uma série de indícios de irregularidades, e 

da necessidade de nomeação de pessoa isenta para administrar a entidade. 

 

Em outras palavras a decisão emanada do STJD, em verdade, é 

uma decisão proferida em tutela antecedente em processo arbitral instaurado perante a corte, 

nos termos das normas estatutárias supra mencionadas, com o principal objetivo de nomear 

interventor para conduzir a entidade diante do fim do prazo dos mandatos da diretoria em 31 

de março de 2021. 

 

Note-se que a Lei 9.307/96 autoriza que o Juízo Arbitral profira 

decisões em sede de tutela de urgência, conforme artigos 22-A e 22-B, sendo que as decisões 

proferidas em tal sede, tem a mesma eficácia das decisões proferidas pelo Poder Judiciário, 

sobretudo no presente caso, em que a não realização do registro poderá prejudicar a atuação 

do interventor nomeado, uma vez que o mandato da Diretoria anterior findou-se em 27 de abril 

de 2021.   

 

Referida decisão, que aceitou a competência do STJD como 

instância arbitral, foi reconhecida em três demandas judiciais, sendo duas delas propostas pelo 

Sr. Alessandro Panitz Puglia, na tentatida de prorrogar o mandato ou ser nomeado como 

administrador provisório. Portanto, a competência do STJD da modalida judô foi reconhecida 

pelo Poder Judiciário, conforme decisões ora juntadas, com destaque para a decisão proferida 

pela MM. Juíza ... :  

 

“Vistos. 

Trata-se ação proposta por Alessandro Panitz Puglia, pleiteando sua 

nomeação como administrador provisório da Federal Paulista de Judô. Narra 

o autor, em suma, que o presidente da Federação Paulista de Judô, Sr. 

Francisco de Carvalho Filho faleceu aos 24 de fevereiro de 2021. Por isso, na 

condição de primeiro vice-presidente, assumiu o posto, conforme preceitua o 

artigo 42 do Estatuto da Federação, tendo seu mandato terminado em 31 de 

março de 2021. Refere que foi designada Assembleia Geral Ordinária e Eletiva 

para o dia 26 de março de 2021, que acabou por não ser realizada, diante da 

fase emergencial decretada em razão do agravamento da situação de 

pandemia mundial. Solicita, assim, sua nomeação ao cargo de administrador 

 
 § 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para 
proferir decisão final. 
 § 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
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provisório da Federação Paulista de Judô, a fim de que possa realizar a 

assembleia geral ordinária eletiva, realizar os atos indispensáveis à 

continuidade das atividades da entidade e representá-la junto aos órgãos 

públicos competentes. Juntou documentos. 

A fls. 43/51 ingressa nos autos a Federação Paulista de Judô, representada 

pelo interventor, Caio Pompeu Medauar de Souza, nomeado por decisão do 

órgão arbitral do Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, aduzindo 

ser, por isso, o único representante legítimo da entidade que, assim, não está 

acéfala. Noticiou, ainda, que a decisão do Juízo Arbitral nomeou nova 

comissão eleitoral, sendo necessária, por isso, a suspensão da assembleia 

marcada para a eleição de novo presidente da Federação Paulista de Judô. 

Juntou documentos. 

A fls. 375/390, ingressa nos autos, o Instituto Camaradas Incansáveis, a fim 

de ratificar a informação anteriormente trazida pelo interventor, Sr. Caio, 

quanto à existência de juízo arbitral natural, com previsão no artigo 71 do 

Estatuto da Federação Paulista de identifica claramente seu órgão arbitral 

para dirimir controvérsias, de modo que estamos diante da situação em que 

cabe aos árbitros decidirem sobre sua própria competência (regra Komptenz- 

Kompetnz). 

Sendo assim, não paira qualquer dúvida de que a matéria está afeta 

à competência do Juízo natural arbitral, qual seja, o Superior 

Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, onde a questão já vem 

sendo analisada, com a nomeação, inclusive, de interventor para a 

representação da Federação Paulista de Judô. 

Diante disso, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do  mérito, 

fundamentada no previsto no inciso VII, do artigo 485, do Código de Processo 

Civil. 

Sem sucumbência, já que a situação é de jurisdição voluntária.” 

 

Importante reforçar que os membros do STJD encarregados de 

conduzir e julgar as denúncias e litígios através de procedimento arbitral são pessoas 

preparadas, com conhecimento da legislação desportiva, indicados por entidades 

representativas, nos termos da lei 9.615/98. 

 

A competência do STJD para atuar como órgão arbitral não decorre 

de normas baixadas e impostas pela Entidade de Administração como regulamentos e portarias, 

mas sim de normas Estatutárias, que poderiam, inclusive, ter indicado outra entidade ou 

tribunal arbitral como competente.  

 

Reitere-se que a arbitragem esportiva é uma realidade em todo o 

mundo esportivo, em alinhamento ao princípio da Lex Sportiva, sendo, inclusive, prevista nos 
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Estatutos da Federação Internacional de Judô (FIJ), reconhecendo inclusive o Código do CAS 

(Court of Arbitration for Sport), como competente para dirimir questões associativas e aplicável 

ao presente caso. 

 

Portanto, a nomeação de um interventor, sobretudo diante da 

ausencia de mandatário na entidade deve ser registrada, ou pelo menos constar, até para que 

não permita o registro de pseudo assembleia realizada contrariamente às determinações do 

tribunal arbitral.  

 

2. Falecimento do Sr. Francisco de Carvalho Filho 

 

Da mesma forma que o Sr. Alessandro Panitz Puglia não realizou 

Assembleia Geral Ordinária antes de 31 de março de 2021, não informou este Oficial sobre o 

falecimento do Presidente da entidade, conforme atestado de óbito em anexo.  

 

Ademais, segue a qualificação deste Interventor e da FPJ: 

 

Caio Pompeu Medauar de Souza, brasileiro, casado, advogado, 

portador da cédula de identidade tipo RG n. 22.742.769-5, inscrito no CPF/MF sob o número 

219.947.988/90, com residencia na Rua Lino Coutinho, n. 75 -apto 162 bl3.  

 

FEDERAÇÃO PAULISTA DE JUDÔ - FPJ, pessoa jurídica inscrita no 

CNPJ sob o nº 62.348.875/0001-36, estabelecida à Rua Airosa Galvão, nº 45, Água Branca na 

cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 05002-070 

  

Pelo exposto, requer seja procedido o registro da nomeação deste 

interventor.  

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 18 de abril de 2021. 

 

CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA 

OAB/SP 162.565 
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SENTENÇA
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Classe - Assunto Procedimento Sumário - Rescisão / Resolução
Requerente: Alessandro Panitz Puglia

Juiz(a) de Direito: Dr(a).  Cinara Palhares

Vistos.

 Trata-se ação proposta por Alessandro Panitz Puglia, pleiteando sua 

nomeação como administrador provisório da Federal Paulista de Judô. Narra o autor, em suma, que o 

presidente da Federação Paulista de Judô, Sr. Francisco de Carvalho Filho faleceu aos 24 de fevereiro 

de 2021. Por isso, na condição de primeiro vice-presidente, assumiu o posto, conforme preceitua o 

artigo 42 do Estatuto da Federação, tendo seu mandato terminado em 31 de março de 2021. Refere 

que foi designada Assembleia Geral Ordinária e Eletiva para o dia 26 de março de 2021, que acabou 

por não ser realizada, diante da fase emergencial decretada em razão do agravamento da situação de 

pandemia mundial.  Solicita, assim, sua nomeação ao cargo de administrador provisório da Federação 

Paulista de Judô, a fim de que possa realizar a assembleia geral ordinária eletiva, realizar os atos 

indispensáveis à continuidade das atividades da entidade  e representá-la junto aos órgãos públicos 

competentes. Juntou documentos. 

A fls. 43/51 ingressa nos autos a Federação Paulista de Judô, 

representada pelo interventor, Caio Pompeu Medauar de Souza, nomeado por decisão do órgão 

arbitral do Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, aduzindo ser, por isso, o único 

representante legítimo da entidade que, assim, não está acéfala. Noticiou, ainda, que a decisão do 

Juízo Arbitral nomeou nova comissão eleitoral, sendo necessária, por isso, a suspensão da assembleia 

marcada para a eleição de novo presidente da Federação Paulista de Judô. Juntou documentos. 

A fls. 375/390, ingressa nos autos, o Instituto Camaradas 

Incansáveis, a fim de ratificar a informação anteriormente trazida pelo interventor, Sr. Caio, quanto à 

existência de juízo arbitral natural, com previsão no artigo 71 do Estatuto da Federação Paulista de 
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Judô. 

Diante do ingresso do interventor e do Instituto Camaradas, foi 

aberta a possibilidade de manifestação ao autor (fls. 399).  

Manifestação do autor a fls. 446/449. 

É o relatório. Decido.

Da análise dos autos, em especial do quanto constante no Estatuto 

da Federação Paulista de Judô, notadamente, em seu artigo 71, que assim dispõe: "A FPJ reconhece 

o Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô como o órgão arbitral para dirimir 

controvérsias surgidas entre si e a CBJ, entre seus filiados e entre os atletas, árbitros e dirigentes a 

si vinculados e a CBJ, comprometendo-se a submeter à arbitragem as matérias que dizem respeito 

à competência e de âmbito exclusivo da CBJ, quando envolverem outras federações filiadas e a 

CBJ." (fls. 09/26). 

A fls. 836/844, por sua vez, foi trazida aos autos a cópia da decisão 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, datada de 02 de abril de 2021, onde 

são explanadas as questões ali questionadas sobre o andamento da marcha eleitoral da Federação 

Paulista de Judô. A referida decisão, no tópico 5.8, afasta, inclusive, qualquer incerteza a respeito da 

legitimidade daquele Juízo Arbitral para conhecer, processar e julgar a demanda ali proposta. Por 

consequência, nomeia o Dr. Carlos Pompeu Medauar de Souza como interventor, de modo a conferir-

lhe os poderes de representar a Federação Paulista de Judô, dentro dos limites previstos no artigo 45 

do Estatuto da entidade.

Incide na espécie o disposto no artigo 8º, parágrafo único da Lei de 

Arbitragem, pelo qual "Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por provocação das partes, as 

questões acerca da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato 

que contenha a cláusula compromissória". 

É de rigor reconhecer que o Estatuto da Federação Paulista de Judô 
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identifica claramente seu órgão arbitral para dirimir controvérsias, de modo que estamos diante da 

situação em que cabe aos árbitros decidirem sobre sua própria competência (regra Komptenz-

Kompetnz).  

Sendo assim, não paira qualquer dúvida de que a matéria está afeta à 

competência do Juízo natural arbitral, qual seja, o Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, 

onde a questão já vem sendo analisada, com a nomeação, inclusive, de interventor para a 

representação da Federação Paulista de Judô.  

 Diante disso, JULGO EXTINTO o processo,  sem resolução do 

mérito, fundamentada no previsto no inciso VII, do artigo 485, do Código de Processo Civil. 

Sem sucumbência, já que a situação é de jurisdição voluntária.  

PRI

São Paulo, 23 de abril de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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SENTENÇA

Processo nº: 1033292-18.2021.8.26.0100
Classe - Assunto Procedimento Sumário - Rescisão / Resolução
Requerente: Alessandro Panitz Puglia

Juiz(a) de Direito: Dr(a).  Cinara Palhares

Vistos.

 Trata-se ação proposta por Alessandro Panitz Puglia, pleiteando sua 

nomeação como administrador provisório da Federal Paulista de Judô. Narra o autor, em suma, que o 

presidente da Federação Paulista de Judô, Sr. Francisco de Carvalho Filho faleceu aos 24 de fevereiro 

de 2021. Por isso, na condição de primeiro vice-presidente, assumiu o posto, conforme preceitua o 

artigo 42 do Estatuto da Federação, tendo seu mandato terminado em 31 de março de 2021. Refere 

que foi designada Assembleia Geral Ordinária e Eletiva para o dia 26 de março de 2021, que acabou 

por não ser realizada, diante da fase emergencial decretada em razão do agravamento da situação de 

pandemia mundial.  Solicita, assim, sua nomeação ao cargo de administrador provisório da Federação 

Paulista de Judô, a fim de que possa realizar a assembleia geral ordinária eletiva, realizar os atos 

indispensáveis à continuidade das atividades da entidade  e representá-la junto aos órgãos públicos 

competentes. Juntou documentos. 

A fls. 43/51 ingressa nos autos a Federação Paulista de Judô, 

representada pelo interventor, Caio Pompeu Medauar de Souza, nomeado por decisão do órgão 

arbitral do Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, aduzindo ser, por isso, o único 

representante legítimo da entidade que, assim, não está acéfala. Noticiou, ainda, que a decisão do 

Juízo Arbitral nomeou nova comissão eleitoral, sendo necessária, por isso, a suspensão da assembleia 

marcada para a eleição de novo presidente da Federação Paulista de Judô. Juntou documentos. 

A fls. 375/390, ingressa nos autos, o Instituto Camaradas 

Incansáveis, a fim de ratificar a informação anteriormente trazida pelo interventor, Sr. Caio, quanto à 

existência de juízo arbitral natural, com previsão no artigo 71 do Estatuto da Federação Paulista de 
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Judô. 

Diante do ingresso do interventor e do Instituto Camaradas, foi 

aberta a possibilidade de manifestação ao autor (fls. 399).  

Manifestação do autor a fls. 446/449. 

É o relatório. Decido.

Da análise dos autos, em especial do quanto constante no Estatuto 

da Federação Paulista de Judô, notadamente, em seu artigo 71, que assim dispõe: "A FPJ reconhece 

o Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô como o órgão arbitral para dirimir 

controvérsias surgidas entre si e a CBJ, entre seus filiados e entre os atletas, árbitros e dirigentes a 

si vinculados e a CBJ, comprometendo-se a submeter à arbitragem as matérias que dizem respeito 

à competência e de âmbito exclusivo da CBJ, quando envolverem outras federações filiadas e a 

CBJ." (fls. 09/26). 

A fls. 836/844, por sua vez, foi trazida aos autos a cópia da decisão 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, datada de 02 de abril de 2021, onde 

são explanadas as questões ali questionadas sobre o andamento da marcha eleitoral da Federação 

Paulista de Judô. A referida decisão, no tópico 5.8, afasta, inclusive, qualquer incerteza a respeito da 

legitimidade daquele Juízo Arbitral para conhecer, processar e julgar a demanda ali proposta. Por 

consequência, nomeia o Dr. Carlos Pompeu Medauar de Souza como interventor, de modo a conferir-

lhe os poderes de representar a Federação Paulista de Judô, dentro dos limites previstos no artigo 45 

do Estatuto da entidade.

Incide na espécie o disposto no artigo 8º, parágrafo único da Lei de 

Arbitragem, pelo qual "Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por provocação das partes, as 

questões acerca da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato 

que contenha a cláusula compromissória". 

É de rigor reconhecer que o Estatuto da Federação Paulista de Judô 
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identifica claramente seu órgão arbitral para dirimir controvérsias, de modo que estamos diante da 

situação em que cabe aos árbitros decidirem sobre sua própria competência (regra Komptenz-

Kompetnz).  

Sendo assim, não paira qualquer dúvida de que a matéria está afeta à 

competência do Juízo natural arbitral, qual seja, o Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô, 

onde a questão já vem sendo analisada, com a nomeação, inclusive, de interventor para a 

representação da Federação Paulista de Judô.  

 Diante disso, JULGO EXTINTO o processo,  sem resolução do 

mérito, fundamentada no previsto no inciso VII, do artigo 485, do Código de Processo Civil. 

Sem sucumbência, já que a situação é de jurisdição voluntária.  

PRI

São Paulo, 23 de abril de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0184/2021, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Julio Sakae Yokoyama (OAB 51725/SP)  D.J.E 
 Caio Pompeu Medauar de Souza (OAB 162565/SP)  D.J.E 
 Carlo Frederico Muller (OAB 160204/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "É   de   rigor   reconhecer   que   o   Estatuto   da   Federação   Paulista   de   Judô   identifica   claramente 
 seu   órgão   arbitral   para   dirimir   controvérsias,   de   modo   que   estamos   diante   da   situação   em   que   cabe   aos 
 árbitros   decidirem   sobre   sua   própria   competência   (regra   Komptenz-Kompetnz).   Sendo   assim,   não   paira 
 qualquer   dúvida   de   que   a   matéria   está   afeta   à   competência   do   Juízo   natural   arbitral,   qual   seja,   o   Superior 
 Tribunal   de   Justiça   Desportiva   do   Judô,   onde   a   questão   já   vem   sendo   analisada,   com   a   nomeação,   inclusive, 
 de   interventor   para   a   representação   da   Federação   Paulista   de   Judô.   Diante   disso,   JULGO   EXTINTO   o 
 processo,   sem   resolução   do   mérito,   fundamentada   no   previsto   no   inciso   VII,   do   artigo   485,   do   Código   de 
 Processo Civil. Sem sucumbência, já que a situação é de jurisdição voluntária. PRI" 

           Do que dou fé.  
           São Paulo, 26 de abril de 2021. 

           Rogério Francisco de Sá Godoy 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0184/2021,   foi   disponibilizado   na   página 
 405-415   do   Diário   de   Justiça   Eletrônico   em   27/04/2021.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   28/04/2021, 
 primeiro dia útil subsequente à data de disponibilização. 

 Advogado 
 Julio Sakae Yokoyama (OAB 51725/SP) 
 Caio Pompeu Medauar de Souza (OAB 162565/SP) 
 Carlo Frederico Muller (OAB 160204/SP) 

           Teor   do   ato:   "É   de   rigor   reconhecer   que   o   Estatuto   da   Federação   Paulista   de   Judô   identifica   claramente 
 seu   órgão   arbitral   para   dirimir   controvérsias,   de   modo   que   estamos   diante   da   situação   em   que   cabe   aos 
 árbitros   decidirem   sobre   sua   própria   competência   (regra   Komptenz-Kompetnz).   Sendo   assim,   não   paira 
 qualquer   dúvida   de   que   a   matéria   está   afeta   à   competência   do   Juízo   natural   arbitral,   qual   seja,   o   Superior 
 Tribunal   de   Justiça   Desportiva   do   Judô,   onde   a   questão   já   vem   sendo   analisada,   com   a   nomeação,   inclusive, 
 de   interventor   para   a   representação   da   Federação   Paulista   de   Judô.   Diante   disso,   JULGO   EXTINTO   o 
 processo,   sem   resolução   do   mérito,   fundamentada   no   previsto   no   inciso   VII,   do   artigo   485,   do   Código   de 
 Processo Civil. Sem sucumbência, já que a situação é de jurisdição voluntária. PRI" 

           SÃO PAULO, 27 de abril de 2021. 

           Rogério Francisco de Sá Godoy 
           Chefe de Seção Judiciário 
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Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô 

1 
 

 

 

 

DECISÃO 

 

 

Autos n° NI 02-21-JD 

 

1. Trazem os autos novas informações de lavra do Senhor 

Interventor da FPJ, acerca de violência à decisão desta Corte Desportiva, em 

especial a realização de pleito eleitoral no âmbito daquela federação regional 

por pessoas que se encontravam suspensas preventivamente, em tese, 

incorrendo de novel prática de descumprimento de ordem expedida por essa 

Tribunal, dentre outras questões. 

 

2. Considerando a natureza disciplinar do quanto 

relatado, recebo-o como Notícia de Infração e, de imediato, faço chegar a 

conhecimento da douta Procuradoria, para que adote as medidas de 

estilo, no prazo legal.  

 

 

Salvador/BA, 02 de maio de 2021. 

 
MILTON JORDÃO 

Presidente do STJD do Judô 
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Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô 

1 

DECISÃO 

Autos n° 04-21-JD 

1. Trata-se de denúncia ofertada pela douta Procuradoria de

Justiça Desportiva em desfavor de ALESSANDRO PANITZ PUGLIA, ANTONIO 

CARLOS MESQUITA, MARCO AURÉLIO UCHIDA, FERNANDO IKEDA, IARA 

TIBÃES, ADIB BITTAR JUNIOR e JULIO SAKAE YOKOYAMA.  

2. Tendo em vista que a matéria ventilada in folio guarda

pertinência fática com o Processo n° 02-21-JD, que foi julgado pela Primeira 

Comissão Disciplinar Nacional, entendo que a distribuição não poderá ser 

livre, ao revés, vinculada, dada a prevenção firmada.  

3. Assim sendo, distribua-se o feito à Primeira Comissão

Disciplinar Nacional, cabendo ao e. Presidente deste órgão fracionário 

distribuir ao relator, nos moldes vazados no artigo 10-C do CBJD. 

Salvador/BA, 12 de maio de 2021. 

MILTON JORDÃO 

Presidente do STJD do Judô 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO JUDÔ 
 
 

 

Processo 004/2021-JD 

 

Denunciante: Procuradoria da Justiça Desportiva do STJD do Judô 

Denunciados: (1) ALESSANDRO PANITZ PUGLIA, ex-Presidente da 
Federação Paulista de Judô, (2) ANTONIO CARLOS MESQUITA, membro da 
antiga Comissão Eleitoral e Assessor do Delegado Regional da Capital, (3) 
MARCO AURÉLIO UCHIDA, membro da antiga Comissão Eleitoral e 
Coordenador Técnico da 1ª Delegacia da FPJ, (4) FERNANDO IKEDA, 
membro da antiga Comissão Eleitoral e da 1ª Delegacia da FPJ, 
Coordenador de Oficiais Técnicos, IARA TIBÃES, funcionária da Federação 
Paulista de Judô, (5) ANGELICA MAYUMI, funcionária da Federação 
Paulista de Judô, (6) ADIB BITTAR JUNIOR, funcionário da Federação 
Paulista de Judô, (7) JULIO SAKAE YOKOYAMA, presidente do TJD da FPJ 

 
Decisão 

 

    
   A Exordial aventada preenche os requisitos formais 
impostos pelo art. 79 do CBJD, razão pela qual, presentes os predicados de 
admissibilidade e procedibilidade, RECEBO a Denúncia formulada pela 
Procuradoria de Justiça Desportiva em face dos Denunciados, que deverão ser 
citados, na forma da lei de regência, para em querendo apresentar defesa, 
facultado aos acusados manifestar seu interesse pela nomeação de Advogado 
Dativo. 

 

   Tendo em vista que estes autos foram remetidos pela I. 
Presidência deste STJD a esta Comissão Disciplinar, por força da prevenção 
decorrente do fato de ter conhecido processado e julgado o feito nº 003/2021, 
deve ser designado Relator deste feito, o Auditor que foi o redator do Acórdão 
naquela ocasião, qual seja o Exmo. DR. GILSON GOULART JR. 
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   Designo Sessão de Instrução e Julgamento para o dia 
20/05/2021, às 14h, a ser realizada, excepcionalmente, por meio telepresencial, 
via plataforma Zoom. 

 

   À Secretaria para que adote todos os expedientes 
pertinentes, notadamente a citação dos acusados e intimação da PGJD. 

 

 

Rio de Janeiro, 14 maio de 2021. 

 

FERNANDO CABRAL FILHO 

Auditor Presidente da 1ª CD do STJD do Judô 
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EDITAL DE CITAÇÃO DA

1ª COMISSÃO DISCIPLINAR DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO JUDÔ 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da 1ª Comissão Disciplinar do Superior Tribunal de 
Justiça Desportiva do Judô, de acordo com o disposto no art. 47, e seus §§ 1º e 2º, do 
CBJD, faz saber aos que este EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem, que as 
pessoas físicas ou jurídicas cujo os processos estiverem relacionados na PAUTA abaixo 
divulgada, ficam CITADAS  das denúncias que lhes foram imputadas pela douta 
Procuradoria da Justiça Desportiva, a fim de que, querendo, promovam às suas 
defesas, na Sessão Ordinária de Julgamento que será realizada na Yh/Ed�Ͳ&�/Z�, 
dia 20 de� MAIO de 2021, ăs 14:00h, sendo importante salientar que, 
excepcionalmente, o julgamento ocorrerá, por videoconferência, que será 
operacionalizada mediante transmissão que ocorrerá em tempo real, pela internet, 
por intermédio da ferramenta ZOOM, devendo as partes, seus advogados, 
defensores dativos, procuradores ou qualquer interessado em participar do 
julgamento virtual encaminhar solicitação nesse sentido, por e-mail, diretamente 
para a secretaria do STJD, no endereço eletrônico STJD@CBJ.COM.BR, com até 8  
(oito) horas de antecedência, em resposta da qual será encaminhado o link para se 
possa acessar e participar do julgamento no horário acima definido.   

PROCESSO – Nº 004/21 - JD 

Procuradoria de Justiça Desportiva  
Denúncia Condutas 

Denunciados: 1) ALESSANDRO PANITZ PUGLIA, ex-Presidente da
Federação Paulista de Judô, incurso no Art. 223 do CBJD;

2) ANTONIO CARLOS MESQUITA, membro da antiga
Comissão Eleitoral e Assessor do Delegado Regional da
Capital, incurso no Art. 223 do CBJD;

3) MARCO AURÉLIO UCHIDA, membro da antiga
Comissão Eleitoral e Coordenador Técnico da 1ª Delegacia
da FPJ, incurso no Art. 223 do CBJD;

Continuação da Citação...! 
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PROCESSO – Nº 004/21 - JD 

Procuradoria de Justiça Desportiva 
Denúncia Condutas 

Denunciados: 4) FERNANDO IKEDA, membro da antiga Comissão
Eleitoral e da 1ª Delegacia da FPJ, Coordenador de Oficiais
Técnicos, incurso no Art. 223 do CBJD;

5) IARA TIBÃES, funcionária da Federação Paulista de
Judô, incursa no Art. 223 do CBJD;

6) ADIB BITTAR JUNIOR, funcionário da Federação
Paulista de Judô, incurso no Art. 223 do CBJD;

7) JULIO SAKAE YOKOYAMA, presidente do TJD da FPJ,
incurso no Art. 223 do CBJD;

Relator: Dr. GILSON GOULART JÚNIOR 

Procurador: Dr. FELIPE BRANCO BOGDAN 

Salvador - BA, 14 de maio de 2021 

Rodrigo Daebs 

Secretário do Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Judô 
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